
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.659.603 - SP (2017/0007726-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO METODISTA DE EDUCACAO IMED 
ADVOGADO : MÁRCIA REGINA MACHADO MELARE E OUTRO(S) - 

SP066202 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 273 DO 
CPC/1973. TUTELA ANTECIPADA. REQUISITOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE EXAME. SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. PESSOA JURÍDICA. JUSTIÇA GRATUITA. 
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
1. O Recurso Especial impugna acórdão publicado na vigência do CPC de 1973, 
sendo-lhe exigidos, pois, os requisitos de admissibilidade na forma prevista 
naquele código de ritos, com as interpretações dadas, até então, pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme o Enunciado 
Administrativo 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 
9.3.2016. 
2. Hipótese em que o Tribunal de origem negou provimento a Agravo de 
Instrumento interposto contra decisão que indeferiu pedido de tutela antecipada. 
3. A iterativa jurisprudência do STJ é no sentido de que, para analisar critérios 
adotados pela instância ordinária para conceder ou não liminar ou antecipação 
dos efeitos da tutela, é necessário reexaminar os elementos probatórios, a fim de 
aferir "a prova inequívoca que convença da verossimilhança da alegação", nos 
termos do art. 273 do CPC/1973, o que não é possível em Recurso Especial, ante 
o óbice da Súmula 7/STJ.
4. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fático-jurídica entre eles. Indispensável 
a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 
paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos 
legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC/1973, art. 1.029, § 1º, do 
CPC/2015 e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial 
previsto na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 
5.  "Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins 
lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos 
processuais" (Súmula 481/STJ).

6. A Corte de origem entendeu que o ora recorrente não comprovou a precária 
situação financeira que ensejasse a concessão da assistência judiciária gratuita 
(fl. 138, e-STJ). A revisão desse entendimento demanda nova análise dos 
elementos fático-probatórios, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
7. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 25 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.659.603 - SP (2017/0007726-1)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO METODISTA DE EDUCACAO IMED 
ADVOGADO : MÁRCIA REGINA MACHADO MELARE E OUTRO(S) - 

SP066202 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região cuja ementa é a seguinte (fl. 140, e-STJ): 

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. 
INCONSTITUCIONALIDADE. EXIGIBILIDADE. PEDIDO DE 
CONCESSÃO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o 
entendimento jurisprudencial do C. STJ, do E. STF e desta Eg. Corte, com 
supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de 
poder. 

2. O C. Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n. 2.556-2 e 2568-6, reconheceu ser constitucional a 
contribuição prevista no art. 1º da LC 110, de 29 de junho de 2001, desde que 
respeitado o prazo de anterioridade para início da respectiva exigibilidade (art. 
150, III, b, da Constituição). 

3. No tocante ao pedido de Justiça Gratuita, o artigo 5°, LXXIV, 
da Constituição Federal, garante a todos a assistência jurídica gratuita pelo 
Estado, comprovada a insuficiência de recursos pelo interessado, não fazendo 
distinção entre pessoa física e pessoa jurídica. Assim, o conceito de "necessitado", 
contido no artigo 2° da Lei n° 1.060/50, deve ser interpretado extensivamente, a 
fim de atender ao comando constitucional, que não distingue entre as espécies de 
pessoas existentes no ordenamento jurídico. 

4. Contudo, enquanto que para a pessoa física é suficiente à 
declaração de impossibilidade de arcar com as despesas do processo sem prejuízo 
de sua manutenção ou de sua família, para a pessoa jurídica é imprescindível à 
comprovação de sua precária situação financeira, o que não se evidenciou na 
espécie, pois os documentos juntados aos autos não comprovaram a 
impossibilidade do agravante de arcar com as custas e despesas processuais. 

5. Agravo improvido.

O recorrente, nas razões do  Recurso Especial, além da divergência 
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jurisprudencial, sustenta que houve violação do art. 273 do Código de Processo Civil/1973, 

do arts. 1º e 2º da Lei 1.060/1950 e do art. 5º da Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro.

Afirma:

A medida ora pretendida é efetivamente necessária ao recorrente 
e traz em si a verossimilhança dos argumentos e o perigo da demora, a 
ensejar a reforma da deliberação recorrida 

(...)
Sendo o recorrente entidade beneficente de assistência social, faz 

ele jus à assistência judiciária, independente de qualquer outra prova que se faça 
necessária (fl. 151, e-STJ, grifos no original).

Contrarrazões às fls. 205-206, e-STJ.

O Recurso Especial não foi admitido pelo Tribunal de origem (fls. 208-211, 

e-STJ).

Por decisão proferida no AREsp 1.044.258/SP, determinei a conversão do 

Agravo para o presente recurso (fl. 260, e-STJ).

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.659.603 - SP (2017/0007726-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.3.2017. 

A irresignação não merece prosperar.

Preliminarmente, esclareço que o Recurso Especial impugna acórdão publicado 

na vigência do CPC de 1973 (fl. 141, e-STJ), sendo-lhe exigidos, pois, os requisitos de 

admissibilidade na forma prevista naquele código de ritos, com as interpretações dadas, até 

então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme o Enunciado 

Administrativo 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9.3.2016.  

Por outro lado, não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa ao art. 

art. 5º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, pois esse dispositivo legal não foi 

analisado pela instância de origem, sendo certo que a parte não opôs Embargos de Declaração 

visando a provocar a manifestação do Tribunal a quo acerca de tal artigo. Ausente, portanto, 

o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 

282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, 

a questão federal suscitada."  

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  (...) AUSÊNCIA  DE 
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  282/STF.  (...)

(...)
2.  Os arts. 3º e 267, VI, do CPC/1973 não serviram de 

embasamento a qualquer   juízo   de   valor   emitido   pelo  Tribunal  a  quo.  
É imprescindível  o  prequestionamento de todos os dispositivos legais 
supostamente  violados,  ainda  que  tratem  de  matérias  de  ordem pública. 
Incidência da Súmula 282/STF.

(...)
(AgInt no AREsp 886.938/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 08/02/2017, grifei).

ADMINISTRATIVO   E  PROCESSUAL  CIVIL.  (...)  TESE  
RECURSAL  NÃO  PREQUESTIONADA.  SÚMULA  282/STF.  (...)
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(...)
III.  No  caso,  por  simples  cotejo  das  razões  recursais  e 

dos fundamentos do acórdão, percebe-se que a tese recursal, vinculada ao 
art. 1º do Código Penal, não foi apreciada, no voto condutor, sequer de  
modo  implícito,  não  tendo  servido  de fundamento à conclusão adotada  
pelo  Tribunal  de  origem.  Nesse  contexto,  a  pretensão recursal esbarra 
em vício formal intransponível, qual seja, ausência de  prequestionamento,  
atraindo  o  óbice  da  Súmula  282/STF,  na espécie.

(...)
(AgInt no REsp 1360738/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 24/06/2016, grifei).

Ademais, observa-se que o Tribunal de origem negou provimento a Agravo de 

Instrumento interposto contra decisão que indeferiu pedido de tutela antecipada 

A iterativa jurisprudência desta Corte é no sentido de que, para analisar 

critérios adotados pela instância ordinária para conceder ou não liminar ou antecipação dos 

efeitos da tutela, é necessário reexaminar os elementos probatórios, a fim de aferir "a prova 

inequívoca que convença da verossimilhança da alegação", nos termos do art. 273 do 

CPC, o que não é possível em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. (...) ACÓRDÃO QUE, À LUZ DA 
PROVA DOS AUTOS, ENTENDEU NÃO CONFIGURADOS OS 
PRESSUPOSTOS PARA O DEFERIMENTO DA ANTECIPAÇÃO DOS 
EFEITOS DA TUTELA. VERIFICAÇÃO DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES DA MEDIDA. REEXAME DO CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. No caso dos autos, busca a Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo - SABESP reformar a decisão que indeferiu a 
antecipação dos efeitos da tutela, ao argumento de que estariam presentes os 
requisitos legais para a sua concessão.

II. Segundo pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, "é inviável verificar se estão presentes os requisitos do art. 273 do 
CPC, para a concessão de tutela antecipada, haja vista o revolvimento de 
matéria fático-probatória. Aplicação da Súmula 7/STJ" (STJ, AgRg nos 
EDcl no AREsp 476.502/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/06/2014).

III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 529.510/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 23/02/2016, grifei).
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PROCESSUAL  CIVIL.  (...) REQUISITOS PARA A 
CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA.

1.  A  análise  do  preenchimento  dos  requisitos  
autorizadores da antecipação  dos  efeitos  da  tutela  jurisdicional  (artigo 
273 do CPC/73)  reclama  a  reapreciação  do contexto fático-probatório dos 
autos,  providência  inviável  em  sede  de recurso especial, ante o óbice da 
Súmula 7 do STJ.

2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 797.027/PR, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 10/10/2016, grifei).

Além disso, no tocante à divergência jurisprudencial, destaco que a 

discrepância deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 

identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 

entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 

recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 

caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC/1973, art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento 

do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal. 

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. (...) RECURSO ESPECIAL QUE NÃO 
PREENCHE OS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.

1. Não se conhece do recurso especial interposto com base na 
alínea 'c' do permissivo constitucional, quando não cumpridos os requisitos 
exigidos pela legislação de regência (art. 255 do RI-STJ e art. 541 do CPC).

2. A comprovação da similitude fático-jurídica entre os acórdãos 
confrontados, bem como o cotejo analítico entre os teores dos votos condutores, 
evidenciando as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos julgados, 
são condições para a demonstração da divergência jurisprudencial, não servindo à 
essa finalidade a mera transcrição de ementas. A respeito, dentre outros: AgRg 
no REsp 1.423.965/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 8/5/2014, DJe 14/5/2014; AgRg no AREsp 480.573/SC, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 8/5/2014, DJe 15/5/2014.

(...)
(AgRg no REsp 1471997/RO, Rel. Ministro HUMBERTO 
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MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 09/09/2014).

In casu, constata-se que o insurgente restringiu-se a transcrever ementas e 

trechos de votos.

Por fim, cumpre consignar que a Súmula 481/STJ preceitua: 

Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou 
sem fins lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos 
processuais.

A instância de origem  foi categórica ao afirmar que "enquanto que para a 

pessoa física é suficiente a declaração de impossibilidade de arcar com as despesas do 

processo sem prejuízo de sua manutenção ou de sua família, para a pessoa jurídica é 

imprescindível a comprovação de sua precária situação financeira, o que não se evidenciou na 

espécie, pois os documentos juntados aos autos não comprovaram a impossibilidade da 

agravante de arcar com as custas e despesas processuais" (fl. 138, e-STJ)

Logo, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca 

afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a revisão do 

conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.

Nessa esteira:

PROCESSUAL CIVIL. (...) ENTIDADE BENEFICENTE DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DA INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS. SÚMULA 
481/STJ. MODIFICAÇÃO DAS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBLIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7 DO STJ. (...)

I. Nos termos da Súmula  481 do STJ, "faz jus ao benefício da 
justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que demonstrar sua 
impossibilidade de arcar com os encargos processuais".

II. Consoante a jurisprudência do STJ, a "Corte Especial, na 
sessão de 02.08.2010, passou a adotar a tese já consagrada STF, segundo a qual 
é ônus da pessoa jurídica comprovar os requisitos para a obtenção do benefício da 
assistência judiciária gratuita, mostrando-se irrelevante a finalidade lucrativa ou 
não da entidade requerente (STJ, AgRg no AREsp 126.381/RS, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe de 08/05/2012).

III. O Tribunal a quo, soberano na análise do material 
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cognitivo produzido nos autos, concluiu pela inexistência de prova da 
impossibilidade de a agravante, entidade beneficente de assistência social, 
arcar com as despesas processuais. Nesse contexto, a inversão do julgado 
exigiria, inequivocamente, incursão na seara fático-probatória dos autos, 
inviável, na via eleita, a teor do mencionado enunciado sumular 7/STJ. 
Precedentes.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 647.312/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/09/2015, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
PESSOA JURÍDICA. PRESUNÇÃO. INOCORRÊNCIA. CONCESSÃO. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 481/STJ. PROVA DA MISERABILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. A concessão do benefício da justiça gratuita à pessoa jurídica 
demanda efetiva prova da impossibilidade de arcar com as custas processuais, 
sendo inadmitida sua presunção. EREsp 1.055.037/MG, Rel. Min. Hamilton 
Carvalhido, Corte Especial, DJe 14.9.2009.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1447791/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 14/08/2014)

PROCESSO CIVIL. (...) JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA 
JURÍDICA SEM FINS LUCRATIVOS. SÚMULA 481/STJ. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. O deferimento do pedido de assistência judiciária gratuita 
depende da demonstração pela pessoa jurídica, com ou sem fins lucrativos, de sua 
impossibilidade de arcar com as custas do processo (Súmula 481/STJ). Não basta 
a simples afirmação da carência de meios, devendo ficar demonstrada a 
hipossuficiência.

2. A alteração da conclusão de que a parte não faz jus ao 
benefício da gratuidade da justiça demandaria o revolvimento de fatos e 
provas, inviável no âmbito do recurso especial (STJ, Súmula nº 7).

(...)
(AgRg no AREsp 330.979/RS, Rel. Ministro OLINDO 

MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, DJe 28/10/2015, grifei).

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.   
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Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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